ATA DA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS CINCO DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO. 

Aos cinco dias do mês de dezembro do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pela vereadora Dr.ª Elisabete, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 40ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Gilberto Basile. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - da Prefeitura Municipal de Bebedouro; do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; do vereador Fábio Campanelli; da vereadora Dr.a Elisabete. CONVITES - da Delegacia Seccional de Polícia de Bebedouro; do 6º Congresso Brasileiro de Tecnologia da Informação para os Municípios; da Casa do Adolescente de Bebedouro; do Educandário Santo Antonio de Bebedouro. CONVITES AOS VEREADORES - da Prefeitura Municipal de Bebedouro e do Fundo Social de Solidariedade; da Câmara Municipal de Pindorama. PROJETOS - Mensagem ao Projeto de Lei nº 121/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a instituição e concessão de vale-transporte aos servidores públicos municipais do Poder Executivo e suas autarquias, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 138/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a Agência de Desenvolvimento Econômico de Bebedouro – ADEBE –, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 139/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal do Idoso e dá outras providências. Projeto de Lei Complementar nº 24/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder anistia de multa e juros de débitos tributários inscritos em dívida ativa no município, que especifica e dá outras providências. Projeto de Resolução nº 18/2005, de autoria da Mesa Diretora, que altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Bebedouro e dá outras providências. INDICAÇÕES – nº 377/2005 (vereador Dr. Archibaldo); nº 376/2005 (vereador Fábio Campanelli); nº 363 a 375/2005 (vereador Rubens Marcon). MOÇÕES - nº 104/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja dada ciência aos associados do CPP – Centro do Professorado Paulista –, através do seu  presidente geral, professor Palmiro Mennucci, e da presidente da Sede Regional em Bebedouro, professora Maria Cristina Rangel de Souza Martines, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelo 75º aniversário de fundação do CPP, comemorado no último dia 19 de março, e, também, pelo 26º aniversário da inauguração da atual Sede Regional do CPP Bebedouro no mês de outubro p. p. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, ao Projeto de Lei Complementar nº 24/2005, de autoria do Poder Executivo. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre. O vereador Dr. Archibaldo disse que já vinha preocupando a contratação da Cooperativa de Médicos, contra a qual o Ministério Público impetraria uma ação civil pública, por entender que não se justifica sua contratação em caráter emergencial e, conseqüentemente, a dispensa do processo licitatório. Disse ainda que o embate entre médicos e prefeito já fizera a primeira vítima, qual seja, o presidente da regional da Associação Paulista de Medicina, Dr. Márcio Aguilar Padovani, que fora sumariamente demitido pelo prefeito, o que, em sua opinião, demonstrava o caráter autoritário, truculento, da atual administração. O vereador lembrou também que o prazo das contratações através do processo seletivo estava se esgotando, e seria necessário, portanto, abrir um concurso público. Encerrou sua fala afirmando que as atitudes do prefeito são ultrapassadas e coronelistas. O vereador Carlos Orpham manifestou pesar pela morte do irmão do vereador Paulo Visoná ocorrida no sábado anterior, e desejou a pronta recuperação do irmão do vereador Rubens Marcon, acidentado em Ribeirão Preto. Leu, em seguida, um texto segundo o qual, para sabermos quem estava por trás dos quinhentos quilos de cocaína apreendidos na semana anterior no interior do Pará, precisaríamos recorrer ao jornal La Nación, da Argentina, já que nenhum grande jornal do Brasil destacara o fato de que era o tucano Milsilvan Xavier dos Santos, o “Parceirinho”, quem transportava a droga, o que, segundo o autor do texto, contrastava com o escândalo que a grande mídia fazia em relação às denúncias envolvendo petistas. Por fim, demonstrou indignação com a demissão do Dr. Márcio, o que, em sua opinião, demonstrava o “autoritarismo sem fim” do prefeito. O vereador Rubens Marcon lamentou o acidente sofrido pelo irmão do vereador Paulo Visoná, e mencionou o acidente sofrido por seu próprio irmão. Parabenizou a jornalista Nazareth por seu aniversário e o Dr. Paulo Teotônio pela matéria que publicou na Gazeta de Bebedouro sobre os direitos dos consumidores. Disse, em seguida, que enviara ofício ao promotor público pedindo-lhe que fizesse cumprir a lei municipal que obriga os bancos a construírem sanitário público nas agências, demonstrou indignação contra a concessionária TEBE, por não vir cumprindo, segundo ele, o contrato de concessão e cobrar caro pelos pedágios, e opinou que a Casa deveria atuar mais decisivamente junto à TEBE e à ARTESP, para impedi-las de “dividir” a cidade ao meio, já que as obras de duplicação da Rodovia Armando Salles de Oliveira não incluem o rebaixamento da pista no trecho que passa por Bebedouro. Por fim, disse que lhe espantara saber que vinte e cinco médicos da cidade já haviam aderido à Cooperativa de Médicos. A vereadora Dr.ª Elisabete questionou o caráter emergencial da contratação da Cooperativa de Médicos, já que o próprio termo da licitação falava em “horas médicas complementares” e também previa a substituição dos médicos que trabalhavam no Hospital Municipal. Falando depois da regional da Associação Paulista de Medicina, presidida atualmente pelo Dr. Márcio, opinou que, demitindo este, o prefeito “demitia” a própria entidade. Disse ainda que o prefeito vinha radicalizando em sua postura e, indiretamente, chamara a classe médica local de incompetente, desmerecendo a própria Associação. Convidou os vereadores para uma reunião no dia seguinte na entidade. O vereador Fábio Campanelli manifestou pesar pelo passamento do irmão do vereador Paulo Visoná, e, ato contínuo, discorreu sobre sua indicação constante da pauta, pela qual pedia mais segurança e iluminação no Cemitério Municipal. Leu depois um texto que noticiou o fato de que agora todos os médicos são obrigados a atender pacientes com hanseníase, a antiga lepra, e falou sobre seu mestrado, que teve por tema justamente o tratamento de hansenianos, contra os quais, segundo ele, existe ainda muito preconceito. O vereador Gilberto Basile apelou ao assessor de gabinete, Aldo, presente na Casa, para que viabilizasse uma reunião com o prefeito, para tratarem da concessão de uma ajuda de custo [auxílio-transporte] aos estudantes que estudam fora. O vereador Luiz Roberto demonstrou satisfação com a conclusão do processo de seleção e inscrição de alunos para a escola do SESI e também com a abertura das matrículas para a ETE – Escola Técnica Estadual. Demonstrou depois preocupação com a maneira como vinha sendo conduzida a duplicação da Rodovia Armando Salles de Oliveira, a qual, segundo os técnicos, não é a melhor, pois “dividiria” a cidade em duas, isolando os bairros Residencial Bebedouro e Souza Lima. Falou ainda da reunião no auditório da Credicitrus, onde foram prestadas homenagens aos “Contribuintes Cidadãos”, e encerrou sua fala pedindo à Administração Municipal que reativasse a fonte luminosa. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Dr. Archibaldo trouxe à tribuna a preocupação dos moradores do Jardim Centenário com a retirada de lombadas do bairro, o que poderia ocasionar acidentes de trânsito. O vereador Carlos Orpham, mencionando a solenidade no auditório da Credicitrus, apelou a todos para que se empenhassem para aumentarem a arrecadação pelo projeto. A vereadora Dr.ª Elisabete reforçou seu convite aos vereadores para a reunião na Associação Paulista de Medicina, no dia seguinte, às 20h. Convidou também a população em geral para a audiência pública que haveria na Casa, no mesmo dia e horário, e que discutiria a violência contra a mulher. O vereador Fábio Campanelli disse à vereadora Dr.ª Elisabete que, infelizmente, não poderia estar presente a nenhuma das duas reuniões, pois dava aulas em Jaboticabal nesse dia, e, falando sobre a retirada de lombadas, opinou que a população não estava “educada” para esse tipo de trânsito, já que cometia excessos de velocidade e não respeitava sinais nem faixa de pedestres. O vereador Luiz Roberto manifestou pesar à família do vereador Paulo Visoná pelo falecimento de seu irmão. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre o pedido feito na Questão de Ordem pelo vereador Luiz Roberto. Havendo concordância com o pedido, o Projeto de Lei Complementar nº 24/2005, de autoria do Poder Executivo, passou a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. O Presidente passou então à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre o Projeto de Lei Complementar nº 24/2005. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade da propositura, o  Presidente passou à sua discussão. Projeto de Lei Complementar nº 24/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Executivo a conceder anistia de multa e juros de débitos tributários inscritos em dívida ativa no município, que especifica e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Veto Total ao Autógrafo de Lei nº 3481/2005, referente ao Projeto de Lei nº 128/2005, de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) que especifica. Mantido, sem discussão, por unanimidade. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da Mesa Diretora, que modifica item do Programa 7005 – PROCESSO LEGISLATIVO – do Anexo VI da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Aprovada, sem discussão, em 2º turno, por unanimidade. Subemenda, de autoria dos vereadores Edson Pereira – PTB – e Fábio Campanelli – PFL, à Emenda Aglutinativa nº 02/2005, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, que modifica e inclui dados aos Programas 4006 – SOS MULHER – dos Anexos V e VI  e 7001 – ADMINISTRAÇÃO – do Anexo V da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Aprovada, sem discussão, em 2º turno, por unanimidade. Emenda Modificativa nº 04/2005, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, que modifica item do Programa 1001 – ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE – do Anexo V da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete discorreu sobre sua emenda, com a qual procurava garantir recursos para a construção de duas unidades de saúde na cidade. Aprovada, em 2º turno, por unanimidade. Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Na discussão, o vereador Carlos Orpham posicionou-se contra a mensagem, por entender que não fazia diferença aprovarmos ou não o PPA, tamanha sua generalidade e a forma antidemocrática como fora formulado. Aprovada, em 2º turno, por oito votos, votando contrariamente o vereador Carlos Orpham. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, que dá nova redação ao inciso I do art. 9º do Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete defendeu sua emenda, com a qual reduzia de 30% para 10% o percentual orçamentário que o prefeito poderia remanejar via decreto, sem autorização legislativa, a exemplo de administrações passadas. Disse ainda, entre outras coisas, ter ouvido o Presidente dizer que seria melhor manter o percentual de 30%, porque assim o prefeito não teria de passar pelo “vexame” de pedir autorização à Casa para efetuar remanejamentos. Salientou que acompanhar a execução orçamentária fazia parte das principais obrigações dos vereadores e que deveriam manter a independência em relação ao Executivo. Pediu que votassem a favor de sua emenda. O vereador Dr. Archibaldo defendeu a emenda, opinando que, votando contra ela, a Câmara faria algo inédito em relação aos últimos seis anos, quando não aprovara percentual de remanejamento tão grande, e “estaria embarcando no retrocesso”. Opinou que 10% já era muito para o prefeito, levando-se em conta que este próprio formulara o orçamento e já destinara as verbas para onde desejava, e que, aprovando 30%, a Câmara comprometeria sua principal função, que é a fiscalização. Pediu a aprovação da emenda. O vereador Carlos Orpham também defendeu a aprovação da emenda, salientando que não estávamos num momento de incentivo de centralizações, de decisões tomadas entre quatro paredes, e sim num momento em que o mundo caminhava cada vez mais na direção da “radicalização da democracia”. Opinou que, tendo autorização de remanejar 30% do orçamento, o prefeito poderia fazer com este o que bem entendesse, e apelou a todos para que usassem o bom senso e votassem a favor da emenda. O vereador Celso Romero, passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, vereador Dr. Archibaldo, lembrou que, na sessão que discutiu o 1º turno do orçamento, a vereadora Dr.ª Elisabete fê-lo dirigir-se à tribuna para rebater sua afirmação de que ele teria feito propostas, em administrações passadas, de fixarem em 5% o percentual de remanejamento, e, agora, o fazia dirigir-se à tribuna para rebater sua afirmação de que ele teria dito que o prefeito, com a autorização de 30%, não teria de passar pelo “vexame” de pedir autorizações de remanejamento de verba à Casa. Opinou que as administrações passadas “não dispunham de uma credibilidade maior”, tanto que a anterior não tinha sido autorizada a utilizar um percentual superior a 10% e tivera as contas de três exercícios rejeitadas pelo Tribunal de Contas, e disse, por fim, que colocar palavras na boca alheia também compromete a credibilidade de quem o faz. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Luiz Roberto. Este disse que ninguém “mandara” os vereadores votarem contra a emenda no 1º turno, pois estes o haviam feito por livre e espontânea vontade, “de cabeça erguida”. Pediu aos vereadores que rejeitaram a emenda no 1º turno que voltassem a rejeitá-la. No encaminhamento, a vereadora Dr.ª Elisabete, líder do PT, disse que todos eles haviam ouvido de seus eleitores manifestações [de descontentamento] a respeito daquela votação rejeitando a emenda, e salientou que aquele era o voto mais importante que emitia em todo o seu primeiro ano de legislatura. Pediu a todos que pensassem em seus eleitores e votassem a favor da emenda. O vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, disse aos seus eleitores que ficassem tranqüilos, pois ele fiscalizaria ainda mais o Executivo. Afirmou também que nenhum prefeito fazia o que bem entendia com o orçamento, e que, acima deles, vereadores, havia ainda o Tribunal de Contas. O vereador Gilberto Basile, líder do PFL, disse que, como nenhum deles havia votado contra nenhum projeto de remanejamento de verba encaminhado pelo prefeito, e que, como a vereadora Dr.ª Elisabete sempre subia à tribuna e fazia um discurso “cheio de ânimo” e acabava votando a favor dos projetos de remanejamento de verbas, com a alegação de que, se votasse contra, diriam que ela estava “trancando o progresso da cidade”, achava melhor não virem tais projetos à Casa, o que evitaria custos. Posicionou-se contra a emenda. O vereador Luiz Roberto, líder de Governo, lembrou que, caso houvesse alguma anormalidade no remanejamento de verbas, os seis vereadores que votavam contra a emenda poderiam ser cobrados futuramente, e encaminhou contra a emenda. Rejeitada, em 2º turno, por seis votos, votando favoravelmente à emenda os vereadores Dr.ª Elisabete, Carlos Orpham e Dr. Archibaldo. Emenda Modificativa nº 02/2005, de autoria dos vereadores  Dr.a Elisabete – PT –, Dr. Archibaldo – PV – e Fábio Campanelli – PFL, que suplementa e anula parcialmente dotações do Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete discorreu sobre a emenda, com a qual procuravam garantir recursos a diversas entidades assistenciais. Pediu a aprovação da emenda. O vereador Dr. Archibaldo discorreu brevemente sobre a emenda, dizendo, entre outras coisas, que agora estava preocupado, por conta do “aval” [aprovação do percentual de 30%] que acabara de ser dado ao prefeito, sugerindo aos vereadores que o tinham dado que montassem uma “banca” dentro da Prefeitura, para acompanharem cada nota fiscal que entrava lá e verificarem se realmente havia sido gasto tal valor. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon disse ter achado “fantástica” a proposta do vereador Dr. Archibaldo, e que gostaria de fazer parte de tal “comissão”. O vereador Gilberto Basile disse ao vereador Dr. Archibaldo que sua preocupação com as notas fiscais seria a mesma se tivessem reduzido o percentual de remanejamento de verbas para 10%. Ironizou que o mesmo “chefe Basile”, que havia “mandado votar contra a emenda anterior”, havia “mandado votar favoravelmente àquela”, afirmando que aquele “chefe” é o único que manda nele. Aprovada, em 2º turno, por unanimidade. Emenda Modificativa nº 03/2005, de autoria da Mesa Diretora, que suplementa e anula parcialmente dotações orçamentárias do Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. Aprovada, em 2º turno, sem discussão, por unanimidade. Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício financeiro de 2006. Na discussão, o vereador Carlos Orpham advertiu que não votaria contra o projeto, embora sentisse vontade de fazê-lo, e, dirigindo-se ao vereador Gilberto Basile, observou-lhe que votar contra ou a favor de um projeto era resultado de um processo de debate, de avaliação, e que, ainda que votassem a votar de todo projeto que viesse à Casa, nem por isto se deveria limitar ou “substituir” o trabalho do Legislativo. Disse também que sentia vontade de votar contra o projeto porque este trazia aquela “aberração” de autorizar o prefeito a remanejar 30% do total orçamentário. Aprovado, em 2º turno, por unanimidade. Mensagem ao Projeto de Lei nº 121/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a instituição e concessão de vale-transporte aos servidores públicos municipais do Poder Executivo e suas autarquias, que especifica e dá outras providências. Na discussão, a vereadora Dr.ª Elisabete disse que votaria a favor do projeto, embora se sentisse insegura, porque o valor do vale-transporte cobriria apenas os gastos com transporte que excedessem a 6% dos vencimentos dos funcionários, quando, antes, estes não gastavam nada com transporte. Advertiu, porém, que muitos funcionários não tinham anteriormente o direito ao transporte que outros tinham, e perguntou se estariam mesmo, aprovando o projeto, concedendo uma “vantagem” aos funcionários. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei nº 135/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre regulamentação dos serviços de guincho no município de Bebedouro e dá outras providências. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo disse que, embora o projeto trouxesse avanço em relação à prestação do serviço de guincho, não era o ideal, uma vez que determinava que todo serviço de guincho deveria ter seu próprio pátio, quando a Prefeitura deveria ter um pátio oficial, para a guarda e a custódia dos veículos, liberado a todos aqueles que exercessem tal atividade, e sem o qual não seria possível formalizar um convênio com o CIRETRAN, mantendo-se, com isto, o mesmo custo do serviço e a mesma situação para os contribuintes. Advertiu, no entanto, que votaria a favor do projeto. O vereador Gilberto Basile disse ao vereador Dr. Archibaldo que, de fato, o “esqueleto” original do anteprojeto encaminhado ao prefeito por meio de indicação não era o mesmo do projeto, e que, embora o pátio oficial fosse o ideal, seria um pouco complicado, a princípio, instituí-lo. No encaminhamento, o vereador Dr. Archibaldo, líder do PV, informou que os serviços de guincho que atuam em convênio com o CIRETRAN praticam uma tabela oficial publicada anualmente no Diário Oficial, e, sem um pátio oficial administrado pela Prefeitura, haveria um conflito jurídico em relação à tabela que deveria ser aplicada, se a estadual ou a municipal. O vereador Gilberto Basile informou ao vereador Dr. Archibaldo que a tabela estadual prevaleceria apenas quando houvesse uma lacuna na legislação local, razão pela qual, se houvesse em Bebedouro algum conflito, pensava que o Judiciário se pronunciaria pela “lei mais próxima”. Aprovado por unanimidade. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, que dá nova redação aos artigos 1º e 2º do Projeto de Lei nº 97/2005, de sua autoria. Aprovada, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Gilberto Basile. Com a anuência do plenário, o Presidente incluiu a emenda votada ao Projeto de Lei nº 97/2005 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Lei nº 97/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, que obriga as empresas de locação de computadores e estabelecidas no município de Bebedouro a manter cadastro de seus usuários e dá outras providências. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo disse que o usuário de terminal público de acesso à internet poderia praticar vários delitos, como enviar spans, praticar extorsão, chantagem, etc., razão pela qual apresentara o projeto, cuja aprovação pediu. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon parabenizou o vereador Dr. Archibaldo pelo projeto, e opinou que tais casas viciavam as crianças nas jogatinas. Aprovado, com a emenda, por unanimidade. Projeto de Lei nº 136/2005, de autoria do vereador Paulo Visoná – PMDB, que dispõe sobre alteração de denominação de logradouro público na forma que especifica. (Denomina ”Rua Avelino Mariotini” a atual Rua XV de Novembro, localizada no distrito de Botafogo). Na discussão, o vereador Paulo Visoná disse que apresentara o projeto em atendimento à solicitação da própria família, presente na Casa, e que, com tal mudança de nome, acabariam os problemas de extravio de correspondência, já que em Bebedouro havia uma rua com aquele mesmo nome. Discorreu sobre a pessoa do Sr. Avelino, e pediu a todos que aprovassem o projeto. O vereador Dr. Archibaldo disse ser muita justa aquela homenagem à família Mariotini, que fizera história no distrito de Botafogo, e destacou o problema de extravio de correspondência que havia pelo fato de em Bebedouro haver também uma rua chamada XV de Novembro. O vereador Carlos Orpham manifestou-se a favor do projeto, e disse ter alertado Sérgio Mariotini, filho do Sr. Avelino, sobre o fato de que era preciso tomarem alguns cuidados para a mudança do nome da rua, como a autorização por escrito dos demais moradores da rua, cuidados que foram efetivamente tomados. Disse ainda que, embora não tivesse conhecido pessoalmente o Sr. Avelino, poderia medir o tamanho de seu caráter pelo caráter de seus filhos. O vereador Luiz Roberto cumprimentou a família Mariotini na pessoa do professor Sérgio, chamou a atenção para a importância de terem tomado aqueles cuidados, e disse que mais importante que comemorarem datas cívicas era homenagearem o cidadão, por tudo o que foi e simboliza na terra onde viveu. Teceu elogios à pessoa do Sr. Avelino, com quem tivera muito contato, e que sempre estava presente aos eventos sociais e esportivos. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon parabenizou o vereador Paulo Visoná pelo projeto, e disse que era justa aquela homenagem ao Sr. Avelino, que fora agricultor, empreiteiro e trabalhou numa escola. Aprovado por unanimidade. Projeto de Resolução nº 16/2005, de autoria da Mesa Diretora, que autoriza despesas em solenidades realizadas na Câmara Municipal e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Projeto de Resolução nº 17/2005, de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre o regime de adiantamento de despesas no âmbito da Câmara Municipal e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Projeto de Decreto Legislativo nº 29/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, que concede título de “Visitante Ilustre” ao Ex.mo Sr. Paulo Skaf. Na discussão, o vereador Celso Romero, passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, disse que o Sr. Paulo Skaf estaria em Bebedouro no início do ano, por ocasião do reinício das atividades da escola do SESI, e como a Câmara poderia estar em recesso na ocasião, formulara o projeto, cuja aprovação pediu. Disse ainda que o Sr. Paulo foi “uma mão muito forte” na retomada das atividades da escola do SESI. O vereador Carlos Orpham posicionou-se a favor do projeto, porém advertiu que votaria com mais vontade à concessão do título ao Sr. Paulo Skaf se a Casa tivesse conseguido a reabertura da escola do SESI sem ônus algum para o município, ou seja, sem a contrapartida da Prefeitura. Aprovado por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Rubens Marcon e Gilberto Basile. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos e moções em pauta. Requerimento nº 209/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que, juntamente ao Departamento Jurídico, nos informe sobre indagações referentes à Lei nº 3.081, de 02 de julho de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade de sanitário nas agências bancárias do município. Aprovado, sem discussão, por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Dr. Archibaldo e Rubens Marcon. Requerimentos de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL – nº 210/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que nos informe quando vai baixar decreto regulamentando a Lei nº 3.230, de 11 de novembro de 2002, que assegura às pessoas com necessidades especiais prioridade na ocupação das vagas nos estacionamentos de veículos em logradouros públicos do município, e, também, se o Departamento de Tráfego, conforme previsto no artigo 4º da Lei, dispõe de condições práticas para credenciar as pessoas a serem beneficiadas, informando-nos, no caso de resposta negativa, como pretende resolver o problema; nº 211/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao diretor do Departamento Municipal de Meio Ambiente, Sr. Dorcides de Jesus Dezen, para que nos informe quando vai iniciar o processo de replantio das árvores retiradas das vias públicas com as mudas de “ipês” de espécies variadas que, segundo o OEP/686/2005/na em anexo, foram doadas pela CPFL, e, também, nos informe quantas árvores serão plantadas e qual o posicionamento técnico do referido Departamento em relação ao plantio desse tipo de árvore (ipê) em vias públicas quanto à sua eficácia. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu brevemente sobre seus requerimentos. No encaminhamento, o vereador Dr. Archibaldo agradeceu ao vereador Fábio por cobrar o cumprimento de sua lei, cuja regulamentação vem reivindicada na Agenda Bebedourense do Deficiente. Aprovados por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Requerimento nº 212/2005, de autoria do vereador Carlos Orpham – PT, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Municipal de Planejamento Urbano, Dr. Alfredo Lyrio do Valle Neto, para que nos informem sobre questionamentos relacionados às obras de asfaltamento das vidas públicas do Residencial Parati II. Na discussão, o vereador Carlos Orpham disse que, como em respostas a requerimentos anteriores a Prefeitura respondera que a responsabilidade por toda a infra-estrutura do bairro era do loteador, que seria a empresa HABASTOS Comercial e Industrial Ltda., ligada ao prefeito, queria saber se poderiam cobrar da municipalidade o asfaltamento do Residencial, e também se seria justo cobrar os moradores pelo asfalto. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Requerimento nº 213/2005, de autoria dos vereadores Carlos Orpham – PT – e Dr. Archibaldo – PV, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro para que nos informe o motivo de não estar cumprindo a Resolução nº 85, de 13 de dezembro de 2004, que assegura a nosso servidor a progressão horizontal a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao ingresso na carreira, independente da data de expedição do ato que lhe declare esse direito, obedecendo-se a uma tabela de vencimentos cujo interstício ocorre a cada 03 (três) anos, e, também, o reajuste anual assegurado pela Constituição Federal em seu inciso X do artigo 37, o qual presumimos que, no nosso caso, deva ocorrer em janeiro de cada ano. Na discussão, o vereador Carlos Orpham disse ao Presidente que sua preocupação era alertá-lo quanto à lei aprovada no ano anterior e que não vinha sendo cumprida, o que poderia acarretar um passivo trabalhista para a Casa e ser futuramente objeto de ação judicial. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Moções de autoria do vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB – nº 96/2005, solicitando à Mesa seja dada ciência ao chefe de instrução do TG 02-006, 1º Sargento Walter Tadeu Falcão, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pela maneira exemplar como vem atuando no nosso município, instruindo nossos jovens soldados com a competência e determinação exigidas em seu posto militar e, também, por participar ativamente nos eventos promovidos pela comunidade local; nº 97/2005, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao cidadão-empresário Sr. Leopoldo Pinto Uchôa, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela iniciativa e doação do mastro com a Bandeira do Brasil, que foi inaugurado no último dia 19 de novembro (Dia da Bandeira) na Praça dos Maçons, localizada na confluência entre as avenidas Raul Furquim e Pedro Paschoal. Na discussão, o vereador Luiz Roberto disse que mais uma vez o sargento Falcão dava demonstração de tudo aquilo que já vinha “embutido” na moção que lhe encaminhava, pois cinqüenta soldados comandados por ele haviam acabado de arrecadar mais de mil brinquedos que seriam distribuídos a entidades carentes. Aprovadas por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Rubens Marcon e Dr. Archibaldo. Moção nº 98/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa para que seja dada ciência ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Aldo Rebelo, e aos líderes de partido daquela Casa, da MOÇÃO DE APELO para que, baseados nos considerandos desta, envidem os esforços necessários junto aos seus pares para se agilizar a tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 275/2001, que atualiza a ementa e altera o art. 1º da Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, ao dispor sobre a aposentadoria do funcionário policial, nos termos do art. 103, da atual Constituição Federal, para regulamentar a aposentadoria da mulher servidora policial. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo discorreu sobre o Projeto de Lei Complementar nº 275/2001. Aprovada por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Gilberto Basile e Rubens Marcon. Moção nº 102/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à educadora Carmem Lúcia Campanelli Afonso Senna da MOÇÃO DE APLAUSOS por ter sido convidada para integrar a ARE – Academia Ribeirão-Pretana de Educação. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli teceu elogios à educadora Carmem Lúcia por seu trabalho e por ter sido convidada a integrar a Academia Ribeirão-Pretana de Educação. Aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Moção  nº 103/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Dr. Geraldo Alckmin, ao secretário estadual da Segurança Pública, Ex.mo Saulo de Castro Abreu Filho, ao delegado geral da Polícia Civil do Estado, Dr. Marco Antonio Desgualdo, ao diretor do DEINTER 3 – Ribeirão Preto, Dr. Anivaldo Registro, e ao delegado seccional de polícia em Bebedouro, Dr. José Eduardo Vasconcelos, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelo centenário da Polícia Civil do Estado de São Paulo, a ser comemorado no próximo de 23 de dezembro. Na discussão, o vereador Carlos Orpham, rebatendo a afirmação do vereador Dr. Archibaldo de que o governo Lula “cortou as duas pernas” do funcionalismo, disse que as medidas tomadas pelo presidente tinham por finalidade garantir o pagamento de aposentadorias futuras, e que, se era verdade que FHC “cortou os dois braços” e o presidente Lula “as duas pernas” do funcionalismo, o governador Alckmin já estava “chegando ao pescoço”, tanto que o salário pago por ele aos agentes da segurança pública é inferior ao salário pago por vinte e quatro estados da federação. No encaminhamento, o vereador Dr. Archibaldo agradeceu ao vereador Celso Romero pela moção e também ao vereador Carlos Orpham por sua intervenção, salientando que a situação dos policiais civis é calamitosa, pois muitos deles vivem em favelas e precisam ocultar sua condição de policial. Aprovada por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Rubens Marcon e vereadora Dr.ª Elisabete. Ato contínuo, o Presidente convocou os vereadores para uma reunião extraordinária, a realizar-se dentro de cinco minutos, para discutirem e votarem o Projeto de Lei nº 140/2005, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação ao art. 1º da Lei Municipal nº 3.440, de 27 de janeiro de 2005, alterada pela Lei 3.529, de 25 de outubro de 2005, que especifica e dá outras providências. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 42ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 12 de dezembro, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de dezembro de 2005. 
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